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LEI N°. 1.769 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2022.

"Dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração da Lei Orçamentária para o Exercício de 2022, e dá outras
providências".

HUMBERTO ZANINOTO MALDONADO, Prefeito
Municipal de Lucianópolis, Estado de São Paulo, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona
e promulga a seguinte Lei:

Art. 1** O Orçamento do Município de Lucianópolis, Estado de São Paulo, para o
exercício de 2023, será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas
estabelecidas nesta Lei, compreendendo:

I - as Metas Fiscais;
II - as Prioridades da Administração Municipal;
III - a Estrutura dos Orçamentos;
IV - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município;
V - as Disposições sobre a Divida Pública Municipal;
VI - as Disposições sobre a Despesa com Pessoal;
VII - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e
VIII - as Disposições Gerais.

I • DAS METAS FISCAIS

Art. 2° - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4' da Lei Complementar n® 101,
de 4 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da
divida pública para o exercício de 2023, estão identificados nos Demonstrativos desta Lei, em
conformidade com a Portaria n' 1.447, de 14 de junho de 2022-STN.

Art. 3® • A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração Direta,
indireta constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas Públicas.

Art. 4® • O Anexo de Riscos Fiscais, § 3® do art. 4® da LRF, foi incluído nos moldes
do MANUAL TÉCNICO DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS DA PORTARIA N® 1.447/2022 - STN, 13®
Edição válida para 2023.

Art. 5® - Os anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais referidos no Art. 2® e 3®desta

Lei, constituem-se dos seguintes:

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

I - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências.

ANEXO DE METAS FISCAIS

Demonstrativo I - Metas Anuais

Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício
Anterior;

Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas
nos Três Exercido Anteriores;
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Liquido;
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de
Ativos;
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Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; e
Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter
Continuado.

Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão apurados em
cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Municipio.

RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

Art. 6' - Em cumprimento ao § 3' do Art. 4® da LRF a Lei de Diretrizes
Orçamentárias - LDO, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências.

METAS ANUAIS

Art. 7® • Em cumprimento ao §1®, do art. 4®, da Lei de Responsabilidade Fiscal -
LRF, o Demonstrativo I - Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, relativos à
Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Divida Pública, para o Exercido de
Referência e para os dois seguintes.

§ 1® - Os valores correntes dos exercidos de 2023 e 2024 deverão levar em conta a
previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da concessão de
aumento salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão ou eliminação de
programas, projetos ou atividades. Os valores constantes, utilizam o parâmetro índice Oficial de Inflação
Anual, dentre os sugeridos pela Portaria n® 1.447/2022 da STN.

§ 2® - Os valores da coluna "% PIB", serão calculados mediante a aplicação do
cálculo dos valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100.

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

Art. 8® - Atendendo ao disposto no § 2®, inciso I, do Art. 4® da LRF, o Demonstrativo
II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer
um comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário anterior, de
Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Divida Pública Consolidada e Divida Consolidada
Liquida, incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como
metas.

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

Art. 9® - De acordo com o § 2®, item II, do Art. 4® da LRF, os Demonstrativo III -
Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas,
Despesas, Resultado Primário e Nominal, Divida Pública Consolidada e Divida Consolidada Liquida,
deverão estar instruídos com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e evidenciando a consistência
delas com as premissas e os objetivos da Política Econômica Nacional.

Parágrafo Único • Objetivando maior consistência e subsidio às análises, os valores
devem ser demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-se os mesmos índices já
comentados no Demonstrativo I.

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Art. 10 - Em obediência ao § 2®, inciso III, do Art. 4° da LRF, o Demonstrativo IV -
Evolução do Patrimônio Liquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente do Municipio e
sua Consolidação.
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ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

Art. 11 - O § 2°, Inciso III, do Art. 4' da LRF, que trata da evolução do patrimônio
liquido, estabelece também, que os recursos obtidos com a alienação de ativos que integram o referido
patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo se destinada por lei os regimes de
previdência social, geral ou próprio dos servidores públicos. O Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos
Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, estabelece de onde foram obtidos os recursos e onde
foram aplicados.

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

Art. 12 - Conforme estabelecido no § 2®, inciso V, do Art. 4®, da LRF, o Anexo de
Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua
compensação, de maneira a não propiciar desequilíbrio das contas públicas.

§ 1® - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsidio, crédito
presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros
benefícios que correspondam á tratamento diferenciado.

§ 2® • A compensação será acompanfrada de medidas provenientes do aumento da
receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de
tributo ou contribuição.

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

Art. 13 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo, que fixem para o ente
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

Parágrafo Único - O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas de
Caráter (Continuado, destina-se a permitír possível inclusão de eventuais programas, projetos ou
atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado.

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS,
RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS.

Art. 14 - O § 2®, inciso II, do Art. 4®, da LRF, determina que o demonstrativo de
Metas Anuais seja instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados
pretendidos, comparando-os com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência
delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional.

Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria n® 1.447/2022-STN, a base de
dados da receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados na receita realizada e na despesa
executada nos três exercícios anteriores e das previsões para 2023,2024 e 2025.

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO.

Art. 15 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de

gastos orçamentários, são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas não-financeiras são
capazes de suportar as despesas não-financeiras.
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Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer a
metodologia estabelecida pelo Govemo Federal, através das Portarias expedidas pela STN - Secretaria
do Tesouro Nacional, e às normas da contabilidade pública.

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL

Art. 16 • O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a metodologia
determinada pelo Govemo Federal, com regulamentação pela STN.

Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal, deverá levar
em conta a Divida Consolidada, da qual deverá ser deduzida o Ativo Disponível, mais Haveres
Financeiros menos Restos a Pagar Processados, que resultará na Divida Consolidada Liquida, que
somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos Reconhecidos, resultará na Divida Fiscal
Liquida.

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA
PÚBLICA

Art. 17 - Dívida Pública è o montante das obrigações assumidas pelo ente da
Federação. Esta será apresentada pela emissão de títulos, operações de créditos e precatórios judiciais.

Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua
elaboração, constituída dos valores nos exercidos anteriores e da projeção dos valores para 2023, 2024
6 2025.

II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 18 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercido
financeiro de 2023, serão definidas e demonstrada no Plano Plurianual de 2022 a 2025, compatíveis com
os objetivos e normas estabelecidas nesta Lei.

§ 1" - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2023 serão destinados,
preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se
constituindo, todavia, em limite á programação das despesas.

§ 2° • Na elaboração da proposta orçamentária para 2023, o Poder Executivo poderá
aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada à
receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas.

III • DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 19-0 orçamento para o exercido financeiro de 2023 abrangerá os Poderes
Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras, que recebam recursos do
Tesouro e será estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional estabelecida em cada
Entidade da Administração Municipal.

Art. 20 - A Lei Orçamentária para 2023 evidenciará as Receitas e aos Orçamentos
Fiscais, desdobradas as despesas por função, sub-função, programa, projeto, atividade ou operações
especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e
modalidade de aplicação, tudo em conformidade com a Portaria STN/SOF n" 20/2021 e alterações
posteriores, a qual deverão estar anexados os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do Tesouro
Nacional - STN.

Art. 21 - A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária de que trata o
art. 22, Parágrafo Único, Inciso I da Lei 4.320/1964, conterá todos os Anexos exigidos na legislação
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pertinente.

IV • DAS diretrizes PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO

Art. 22 • O Orçamento para o exercido de 2023 obedecerá entre outros, ao principio
da transparência e do equílibrio entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e
Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1®, § 1' 4® I, "a" e 48 LRF).

Art 23 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2023 deverão
observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do
período, o crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua evolução nos
últimos três exercidos e a projeção para os dois seguintes (art. 12 da LRF).

Art. 24 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita
poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os Poderes Legislativo e
Executivo, de forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o
mecanismo de limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes necessários, para as
dotações abaixo (art. 9® da LRF);

I  • projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências
voluntárias;
II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas;
III - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; e
IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas
atividades.

Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de
arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenfio e movimentação
financeira, será considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercido
anterior, em cada fonte de recursos.

Art. 25 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas
públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (art. 4®, § 3® da LRF).

§ 1® - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com recursos da
Reserva de Contingência e também, se houver, do Excesso de Arrecadação e do Superávit Financeiro do
exercido de 2022.

§ 2® - Sendo estes recursos insufidentes, o Executivo Municipal encaminhará
Projeto de Lei à Câmara Municipal, propondo anulação de recursos ordinários alocados para outras
dotações não comprometidas.

Art. 26 - O Orçamento para o exercido de 2023 destinará recursos para a Reserva
de Contingência, não inferiores a 1,00®/o das Receitas Correntes Líquidas previstas, (art. 5®, III da LRF).

§ 1® - (Ds recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado primário
positivo se for o caso, e também para abertura de créditos adicionais suplementares conforme disposto
na Portaria MPO n® 42/1999, art. 5® e Portaria STN n® 163/2001, art. 8® (art. 5® III, "b" da LRF).

§ 2® - Os recursos da Resen/a de Contingência destinados a riscos fiscais, caso
estes não se concretizem até o dia 01 de dezembro de 2023, poderão ser utilizados por ato do Chefe do
Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se
tomaram insuficientes.
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Art. 27 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei
Orçamentária Anuai se contemplados no Piano Piurianual (art. 5", § 5" da LRF).

Art. 28 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a
publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e despesas e o
cronograma de execução mensal ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8° da LRF).

Art. 29 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2023 com
dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de crédito,
alienação de bens e outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer titulo, se ocorrer
ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou
garantido (art. 8**, § parágrafo único e 50, 1 da LRF).

Art. 30 - A renúncia de receita estimada para o exercido de 2023, constante do
Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4°, §
2«,Veart.14,ida LRF).

Art. 31 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas,
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistenciai, recreativo, cultural, esportivo, de
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do assxiativismo municipal e dependerá de
autorização em lei especifica (art. 4°, i, T e 26 da LRF).

Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal
deverão prestar contas até 31 de janeiro do exercido seguinte ao recebimento dos recursos na forma
estabelecida em instruções expedidas pelo Setor de Finanças.

Art. 32 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e li da LRF deverão ser
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade.

Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3' da LRF, são consideradas
despesas irrelevantes, aqueles decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação
govemamentai que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercido financeiro de 2023, em
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item i do art. 24 da Lei n°
8.666/1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3° da LRF).

Art. 33 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados
como recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

Art. 34 • Despesas de competência de outros entes da federação só serão
assumidas pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos
recursos na lei orçamentária (art. 62 da LRF).

Art. 35 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2023
a preços correntes.

Art. 36 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto,
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de
Despesa/Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a
Portaria STN n" 163/2001.

Parágrafo Único • A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos
de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto,
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Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no âmbito do Poder
Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167, VI
da Constituição Federal).

Art. 37 - Durante a execução orçamentária de 2023, o Poder Executivo Municipal,
autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das
Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se enquadre nas prioridades para o exercício
de 2023 (art. 167, 1 da Constituição Federal).

Art. 38 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público
Municipal, obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3" da LRF.

Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações orçamentárias,
tomando-se por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas metas físicas
realizadas e apuradas ao final do exercício (art. 4°, "e" da LRF).

Art. 39 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano Plurianual,
que integrarem a Lei Orçamentária de 2023 serão objeto de avaliação permanente pelos responsáveis,
de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e
cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 4^ I, "e" da LRF).

V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 40 - A Lei Orçamentária de 2023 poderá conter autorização para contratação de
Operações de Crédito para atendimento à Despesa de Capital, observado o limite de endividamento, de
até 50% das Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final do semestre anterior a assinatura do
contrato, na fomia estabelecida na LRF (ait 30,31 e 32 da LRF).

Art. 41 - A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em lei
especifica (art. 32, Parágrafo Único da LRF).

Art. 42 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e
enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através da
limitação de empenho e movimentação financeira (art. 31. § 1®, II da LRF).

VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 43 • O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderão em
2023, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de
servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou caráter temporário na
forma de lei, observados os limites e as regras da LRF (art. 169, § 1°, II da Constituição Federal).

Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão
estar previstos na lei de orçamento para 2023.

Art. 44 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a
despesa total com pessoal de cada um dos Poderes em 2023, Executivo e Legislativo, não excederá em
Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no exercício de 2022, acrescida de 10%,
obedecido os limites prudencial de 51,30% e 5,70% da Receita Corrente Liquida, respectivamente (art. 71
da LRF).

Art. 45 - Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único do
art. 22 da Lei Complementar n" 01, de 04 de maio de 2000, a contratação de hora extra fica restrita a
necessidades emergenciais de excepcional interesse público.
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Art. 46 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as
despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF):

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II - eliminação das despesas com horas-extras;
III - exoneração de servidores admitidos em caráter temporário.

Art. 47 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização
de mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1** da LRF, a contratação de
mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções previstas no Plano
de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, atividades próprias da Administração Pública Municipal,
desde que, em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do
contratado ou de terceiros.

Parágrafo IJnico - Quando a contratação de mão-de-obra envolver também
fomecimento de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contrato ou de terceiros, por
não caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada em outros elementos de despesa
que não o '34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização".

VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 48 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou
ampliar beneficio fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração
de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo
esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu
impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes (art.
14 da LRF).

Art. 49 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em divida ativa, cujos
custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante
autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3" da LRF).

Art. 50 • O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou beneficio de natureza
tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após adoção de
medidas de compensação (art. 14, § 2° da LRF).

VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 51 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal
no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o
encerramento do período legislativo anual.

§ 1° - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto
no "caput" deste artigo.

§ 2" - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção até o
inicio do exercido financeiro de 2023, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a proposta
orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual.

Art. 52 - Serão considerados legais as despesas com multas e juros pelo eventual
atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de tesouraria.

Art. 53 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses
do exercício, poderão ser reabertos no exercido subsequente, por ato do Chefe do Poder Executivo.



MUNICÍPIO DE LUCIANÓPOLIS
CNPJ 44.518.504/0001-73

Rua Maurilio Roque Toassa, n° 510. Centro. CEP 17.475-005.

Distrito: 24/09/1924 - Município: 30/12/1953.

Fone: (14) 3286 1209/11 77 Fax: (14) 3286 1172

prefeitura@luci3nopolis.sp.gov.br gabinete@lucianopolis.sp.gov.br

Lucíaniíípol
Minha, sua, de todos nós!
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Art. 55 - Esta Lei entrai or na data dasua publicação.
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METAS ANUAIS

2023

Tagc I of I

Lei: 1769, Data: 09/11/2022

AMP- Demonstrativo I <LRF.an. 4". § l*") RS I.ÜO

espbcificaçXó
2023 2024 2025 L ■ ' ■ . .

VlConcntcfa) ••VliOòiiBttnte %PIQ(a/P10)xlOO iRCL(.VRCL)xlÒC .Vl^O)ncntc(b) 1 VLGonstanic % PIB (h/prD)8iO04*ic:L (b/RCL)xttl VI. Comcntóíc) VI. Constante í4PIB(crPIB))(IOO Í4RCL<C/Pm)xl0p

Kccciia Total 25.non.nno.m 23.S75.«nO.O( 1.054.852.320,67510 103,73440 26.125.000.00 24.949.375,01 1.102.320.675,10550 137,2576(1 27.300.625.00 26.072.096,88 I.I51.925.lí)5,4S.':2n 136,60400

Receitas Primárias < 1) 24.56n.300.ní 23.4S5.0Kõ.S( 1.036.299.578,05920 101,91010 25.665.513.50 24.510.565,41 1.082 933.059,07170 134,84350 26.820.461.61 25.613.540,83 1.131.665.046,73000 134,20130

Receitas Primárias Correntes 24.020.3(10,(l( 22.939.3Xft.5( 1013.514.767,93260 99,66940 25.101.213,50 23.971.658,91 1.059.122.932,4X940 131,87870 26.230.768,11 25.050.383,54 1.106.783.464,451.50 131,25070

Impostos. Taxas c Coniribuivôes de 1.IR7.300,(M l.l 33.871,5( 50.097.046,41350 4,92660 1.240.728,50 1.184.895,7 52.351.413.50210 6,51860 1.296.561,28 1.2.38.216.02 54.707.227,10970 6.487íi0

Melhoria

Contribuições 50.000,(H 47.750,01 2.109.704,64140 OJ0750 52.250,00 49.898.7 2.204.641,35020 0.27450 54.601,25 52.144,19 2.303.8.^0.21100 0.27320

Transfcréncus Correntes 22.773.0tH).(H 21.748.215,01 960.886.075.94940 94.49380 23.797.785,00 22.726.884,6 1.004.125.949,36710 125.03070 24868 685,33 23.749.594,49 1.049 311.617.08860 124,43530

Demais Receitas Priiiiáiios Concntes lo.ooo.m 9.550,01 421.940,928.30 0.04150 10.450,00 9.979.7 440.928.27000 0.05490 10.920.25 10.428,84 460.770.04220 0,05460

Receitas Primários de Capital 540.D00.0( 515.700,0 22.784.810.12660 2JÍ4070 564.300,00 538.906.5' 23.810.126.58230 2.96480 589.693.50 563.15729 24.881.58227850 2.95060

Despesa Total 25.000.000.0( 23.875.000.W 1.054.8S2..120.675I0 103.73440 26.125.000.00 24.949.375.0 1.102.320.675.10550 137.25760 27.300.625.00 26.072.096.88 1.151.925.105.48.520 116.60400

Despesas Prinujiia< (11) 25.000.000.0( 2.3.875.000.01 1.054.852.320.67510 103.73450 26.125.000.00 24.949.375.0 I.I02..120.675.10550 137.25760 27.300.625.00 26.072.096.87 I.15I.925.105.485.30 136.60400

Despesas Primárias Correntes 23.22l.500.0( 22.176.5.32.51 979.810.126,58230 96..154K0 24.266.467,50 23.174.476.4 1.023.901.582J7850 127.49310 25.358.458.54 24.217.327,90 1.069.977.15.3.48110 126.88600

Pessoa! e Encargos Sociais 10.594.600,0( 10.II7.X43.W 447.029.535,86500 43.96100 11.071.357,00 10.57.1.145.9 467.145.864.97890 58.16760 11.569.568.07 n.048.937,50 4X8.167.428.9030» 57,89060

Outras Despesas Correntes 12.626.m<K 12.058.689,51 532.780.590,717.10 52.39.^80 13.195.110,50 12.601..1.10.5 556.755.717.29960 69,32550 I.1.788.89Ü.47 13.168.390.40 581.809.724.57810 68,99540

Despesas Primárias de Capílui I.778.500.ÜÍ 1.698.467.51 75,042.194.09280 7.37970 1.858.532,50 1.774.898.5 78.419.092,82700 9,76450 1.942.166,46 1.854.768.97 81.947,952.0042» 9,7180»

Pagamento de Restos n Pagar de Despe:is 0,0( 0.01 0.00000 0.00000 0,00 0.0 0,00000 0.00000 0,00 0,00 0.00000 0,00000

Primárias

Resultado Primário tlll) - (1- II ) ^39.700.0( -419.913,51 -18.552.742.61590 -1.82440 -459.486.50 -438.809.6 -19.387.616.03380 -2.41410 -480.163.39 -458.556.04 -20.260.058.75530 -2,40270

Juros. Encargos c Variações Monetários 0.0Í 0,01 0.00000 o.ooooo 0.00 0.0 0,00000 0.00000 0,00 0.00 0.00000 0,00000

Ativos (IV)

Juros. Encargof c Variações Monetárias O.OÍ o.ni o.onnno o.imnoo 0,00 0,0 n.oonno o.onnon O.OI) 0.00 O.tMXIOO o.onooo

Passivos (V>
-2.40270Resultado Nuniínal(\1|** <111 ♦(l\'-V)l -43*).700.0t -419.913.51 -18.552.742.61590 -1,82440 -459.486,50 -438.809,6 -19.3X7.616,03380 -2.41410 -480 163.39 -458.556.04 -20.260.0.58.75530

Divida Público Consolidada O.OÍ 0.01 O.UUUUU o.ooooo 0.00 0.0 0.00000 O.ÍWOOO 0.00 0.00 O.OOOOO o.ooooo

DívíiLi Coinulidaib Liquida O.OÍ O.O o.uoouo 0.00000 0.00 0.0 0,00000 U.UUOIIO 0.00 0,00 O.OOOOO O.OOOOO

Receitas Pntnánas advindas de PPP (VII O.OÍ 0.01 U.UOUUÜ 0.00000 0.00 O.O 0,00000 o,(woim O.ÜU 0,00 0,00000 O.OOOOO

Despesas Pntnárias geradas por PPP (VI 1) O.OÍ 0.0 O.OIHKJÜ Ü.OOOUÜ 0.00 0.0 0,00000 0.000(10 0,00 0,00 0.00000 0,00000

Impacto ilc ioliiu das PPP (IX) ■* (VII - VI 11) o.m 0.0 Ü.OOOfIÜ 0.00000 0.00 Ü.íf o.ooooo U.OUUtH) 0.00 0.00 0.00000 o.tHmoo

FONTE; SCPI - PPA |<).25.15M. I ]. MUNICÍPIO OK LUC IANÓPOLIS. Dalahma dl cmiuio: 17 NOV/2Ü22 I4h c .lOnr
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ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
2023 Lei: 1769, Data: 09/11/2022

AMI- • Ocniiinstrniivo 2 (LRF, an. 4", inciso I) R$ l.(M>

1^1 ^——

ESPECIFk|vÇ/\Q : .  _Me(âa : ^ Mcui Rcalixadat
'^PIB íbRCL

Variac&ii

202l(a) 2021 (b) ^ VnlorícHtHi) %íc/aJxIOO

Rtfctfíla Toi.ll l5.UOO.OOü.Oa 632.911.J92.40510 75,05540 19.652735.99 829.229.366.66670 117.07720 4.652.735.99 31.02000

Hcccíus Príniáfias (1) 14.954.700,00 631.000.000.00000 74,82870 19.5UI 629,00 822.853.544.30380 116.17700 4.546.929.00 .30.40000

Dcspcta Total 18.753.537,04 791 499.453,16460 93,86200 16.582 118.88 699.667,463.29110 98.78460 -2 176 418.16 -11.60000

Despesa Primátias í H | 18-721.537.04 789.938.271.73000 93,67680 16.497 528.79 696.098.261.1814(1 98.28070 -2 224 008.25 .1 l.88lK)ü

ResuílatU» Príniáno (NU) -3.766.837.04 -158.938.271,73000 -18,84810 3.004.100.21 126.755.283,12240 17.89630 6.77093''.25 -179.75130

RcviilUtU» S't>ttlínjl 136 827.88 5.773.328,27000 0.68460 79.625,01 3.359.705,063.30 0.47430 -57 202.87 -4I.S(000

Divuü Púlijicii 209.2.30.72 8.828,300.42190 1,04690 79.625,01 3.359.705.06330 0.47430 -I29.(iü5.7i •61.94000

Coi)M)|i(Ja<Ía

Ddíüíi CvMisolidada 209.22«.72 8.828.300,42190 1.04690 79.625.01 3.359.705,06330 0,47430 -129 605.71 -61.94000

Lítuiidii

I t)N I [■: SCPI - PPA l-i.JS.ISáa.l]. MUNICÍPIO DE LUCIANÓPOLIS. Data/Eiira da v;ini»»au: 17/NOV/2Ü22 I4h e Í2m"
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METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS CÒM AS FIXADAS NOS TRÊS EXÉRCfCIOS ANTERIORES
2023 Lei: 1769, Data: 09/11/2022

RS 1.00

ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CORRENTES

2020 . 2021 % 2022 % 2021 % ^2024 . % 2025Ê %

Receita Total

Receitas Primárias (t)

Despesa Total
Despetôs Primárias (11)
Resultado Priiuártu (Hll - (I • 11 >
Rcfullado Nominal

Divida Pública Consolidada

l5.d7X.6l4,57

15.375.213,55

15.2S3.mS,45

lS.2Wi.()K2,6"I

1011.530,Sú

0,00

0,00

0.00

I5.o<m.nno,oo o.oo

14.674.700,00 0,00

15.000.000,00 0.00

15.000.000,00 0.00
-325.300.00 0,00

0,00 0,00

0,00 0.00

U.OO 0.00

IX.500.000.00 0,00

18.160.200.00 0,00

18.500.000.00 0,00

IX.500.000.00 0,00

-339.800,00 0,00

0,00 0.00

0,00 0,00

0.00 0,00

25.000.000.(10 0,00

24.560.300.00 0,00

25.000.000,00 0,00
25.000.000.00 0,00

-439.700,00 O.OO
0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 O.ÜO

21.502.866,67 O.nO

20.625.860,67 0,00

18. (43.178.21 0.00

18.839.194,20 O.(M)

1.786.666.47 0.00

0,00 0.00

0,00 0.00

0.00 0.00

22.470.495,67 0.00

21.554.024,42 0,00

18.959.621,23 0,00

19.686.957,95 0,00

1.867.066,47 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0.00 O.OO

espfxificaçAo
VALORESAPRECOSCONSTANTES

2020 2021- % .  - ■2022- ■ ■ 2023 2024 % 202S %

Rcceila TolaI
Receitas Priinãria.s ( 1)
Despesa Total
Despesas Prímária.s (II)
Resultado Primário (llí) (1 -")
Resultado Nominal
Divida Pública Consolidada
Divida Consolidada tJquida

I4.7S:.07Ú.')1

14.6*3,328.04
14.506.046.6:
14.570.681,07

103.646,97
O.OO
0.00
0,00

14.325.000.00 0,00
14.014.338.50 0,00
14.325.000.00 0,00
14.325.000.00 0,00

-310.661.50 0,00
0,00 0.00
0.00 0.00
0.00 0.00

17.667.500.00 0,00
I7..342.00|,00 0,00
17.667.500.00 0.00
17.667.500.00 0,00

-324.509,00 0,00
0,00 0.00
0,00 0.00
0,00 0.00

19.650.945.13 0.00
18.840.470.76 0.00
16.580.607.83 O.ÜO
17.216.670,87 0,00
(.632.790,89 0,00
1.632.790,89 0.00

0,00 0.00
0.00 0,00

20.535237.67 0.00
I9.b97.696.94 0.00
17.326.735,19 0.00
17.991.430.47 0,00

1.706.2(>6.47 0,00
1.706.266.47 0,00

0.00 0.00
0.00 O.OO

21.459.323.36 0.00
20.584.093.31 0.00
18.106.438.27 0.00
18.801.044,83 0.00

1.783.048,48 0.00
1.783.048.48 0.00

0.00 0.00
0.00 0.00

KÍ)NIE: SrPI- PP.-\ (9.25.156J.1|. MUNICÍPIO DE LUriANÓPOUS. Dalihorj dd emissão: |7NO\'20:2 14h e.'2m"
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
2023

Paj-o I <«r 1

Lei: 1769, Data: 09/11/2022

AMI^ - pcmonslraiivo 4 (LRF, art 4^ §2'*, ínciíiO III) KS l.ltfl

1  PATRIMÔNIO LfOUlDO 2021 % 2020 % 2019 •4

Pnitimdnio CapilaI
Rí«r\as

7.3(17.550,4.3

?.367,550.43

7.367.550,43

o.ooo

0,000

0,000

7.367.5.C0,43

7.367.5.'0,43

7.367.550,43

0,(100

0.000

0,000

-.367.550.43

-.36- 550.4.3

-.3b-.550.4.3

0.(Hill

0.000

0,000

1  ̂ ^Tíciim; 22.102.65U9 od» 22.I02,65U9 0,00 22.102.65 U9 0,0<)

J  PATRIMÔNIO LlÓUlDO 2020 % 2010 %

Piitrim^nio
ttc%cr\dj»

l.iiL-rDt vu Prciuí/i^ AcumubJo»

0,Dfl 0,00( 0.00 0.1100 0.00 O.OÜO

(I.Ul)

M.UO

U.ÜOI

O.ÜOÍ

0.00

0.00

O.tIOU

O.IIOU

O.tM)

0.00

O.IHJO

0.000

S  i ; 0.00 0.0( 0.00 0.00

FONTIU SCPI - PPA (9.25.1564.1). MUNICÍPIO DE LUCIANOPOLIS. Dalaliora da cmisao: 17/NOV/2022 14h c àJin"

PONTE: SCPl - PPA (9.25.1564.1 ]. MUNICÍPIO DE LUCIANÔPOLIS. Dataliora da ciniasdo: 17/NO\"2022 1 Ih c .'3iii"
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS
2023 Lei: 1769, Data: 09/11/2022

A VU* - Demonstrativo S (LRF, an.4o. § 2o, inciso 111) HS

RECEBAS REALliUDAS ■ ' > " ,
à- ■ ■ ' 1 ''í .'' ' -:!

2021 2020 2019

to

RECélTAS DE CAPITAL - ALIENAÇAO DE ATIVOS (1) 15.I44.5S 0.00

Alicbacâg dc Bens Mòvcí:^ 650.550.00 O.UÜ 0.00

AlitiDação dc Dais [mó\'cis 0.00 o.uu ti.oo

Alictiacào de Dcns Intangivcis Ü.OU (I.UO 0.00

i5i.ior».'w 15.144.58 o.oo

DESÉ^SAS EXECUTADAS -Hf; /
■ír 2021- ■

(d)
2020

(e)

2019

(0

AIH.IÇAÇÂO DOS RECURSOS DA AUIENAÇÂO DE ATIVOS (ll| 0,00 0.00 0.00

OBSpESAS DE CAPITAL 0.00 0.00 0.00

Investimento» 77.861.88 0,00 100.000.00

lnvCf>ôcs Financeiras 77.861.88 0.00 loo.niHt.oo

Ainonização da Divida 77.861,88 0,00 loo.ono.oo

DESPESAS CORRENTES REGIMES PREVIDÊNCIA 0.00 0.00 0.00

Regime Gcnil dc Previdência Social 0.00 0.00 0.00

Redime Próprio dos «Servidores Públicos 0.00 0.00 0.00

VALORIHI)

(gl-Ula-IIíO-IIIh) íh|-<(Ib-licí^ lllíl

816.601,57 15 144.58 0.00

FONTE: SCPI - PPA (9Í5.I564 I). NfUNIClPIO DE LUCIANÓPOLIS. Datailiofa da emissão: I7/NOV/2022 14li e 33iu"

lONie-. SCPI - PPA [y.25,l5M.I]. município DE LUCIANÓPOLIS. Uaiarhuni da cmÍMàu: I7/NOV/2U22 I4h c .Um"
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município de LUCIANOPOLIS - SP
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

Pagi' l of I

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARATER CONTINUADO

2023 Lei: 1769, Data: 09/11/2022

AVtF-Demonstrativo 8 (LRF. art. 4", § 2". Inciso V) US 1."11

Valor Previsto mira 2023

Auntcnio Pemianente da Receita :K.4 14-000.00

("I Tr^n^rcrfrtcio^ Con:tiítucioiiai& 21.570.000»00

Í-) Traiisrcí^nciasao FUNDEI) 4.3I4.COO.OO

Saldo Final do Aunieniu Pernianeiile de Receita (t) 2.530.000,00

Redutiiío rcmunente de De&peaa (II) 0.00

Miirgein Dmta (Hh ~ 2 530 OOÜ.OO

Saldo UidiPodo da Margem Bnila (IV) ü.OO

Nul ds DOCC 0.(J0

Novíb DOrC geradas por PPP Ü.oit

Maructu Líquida dc E\nam3o de DOCC (V)»(UMV) 2..530.000.00

FONíE; SCPI - PPA (9J5.I564.I|. MUNIClPIO DE LUCIANOPOLIS. Dalaliora da emissão: 17/NOV/2022 I4h c 35111"

FOXTÉ: SrPI - PPA [9.25.1564 I). MUNICtPIO DE LUCI.ANÓPOLIS. Dalaliora da emissão: 17/NOV'2022 I4h c 3Sim"
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
2023 Lei: 1769, Data: 09/11/2022

ARI (l RP.iitl4o,§3"l RS l.<N>

i' :'":.V""PÃSS1VOS:!00^ PROVIDÊNCIAS

:.T' -"D^icio iiiU p-Valoí \  DMCriçlto ■ Valor

PASSIVOS CONTINGENTES o.ou 0.00

Denuiitdlis JudiciaU o.ou 0.00

DivuLis PrtKC^io de Reconhecinicnlo 0.00 ll.OO

Avjii c Garutilijs Concedidiis 0.00 0.00

Assunvlu dc Poiisivosi 0.00 11.00

A»siMcdciii5. Diveisas u.oo y.oo

Ouiru*. Fo&sivos Coutinirentes 0.00 O.(H)

!J ^ ^ ——— ■ ■
SUDTOyAL owo SUOTOtAL 0.00

DEMAlp RISCOS FISCAIS PASSIVOS 0.00 U.OU

FniMraç^ de Arrecadação 0.00 0.00

KcmíUiíoíIo âe Tribuioii a Maior 0.00 0.00

Discrepância de Projeções: 0.00 0.00

Outros Riscos Fiscais 0.00 0.00

SUDTO/ifAL 1 0,00 .SUBTIOTAL 0.00

TOTAuf 0,00 TOTAL 0.00

rONTl:: S<TI - PPA (9^.1564.1), MUNICÍPIO DE LUCIANÓPOLIS. Dauliora da emissJo; I7/NOV'2022 I4h c J6111"


